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Projeto de Lei nº 274/2011
OFÍCIO Nº 714/2011-GAB., DE 13 DE JULHO DE 2011. 
SÚMULA: Autoriza o reconhecimento de ofício, por parte do Município de Londrina, da extinção de créditos tributários inscritos em dívida ativa, cobrados judicialmente ou não, nos termos do artigo 156, inciso V da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 e dá outras providências.
Londrina, 13 de julho de 2011. 

Homero Barbosa Neto

      PREFEITO DO MUNICÍPIO 

Texto do Projeto de Lei em anexo. 

Projeto de Lei nº 274/2011
SÚMULA: Autoriza o reconhecimento de ofício, por parte do Município de Londrina, da extinção de créditos tributários inscritos em dívida ativa, cobrados judicialmente ou não, nos termos do artigo 156, inciso V da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I:


Art. 1º Fica autorizado o Município de Londrina, através da Secretaria Municipal de Fazenda, a reconhecer, de ofício, a extinção de créditos tributários, cobrados judicialmente ou não, nos termos do artigo 156, inciso V da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e art. 60, inciso V, da Lei Municipal n. 7.303, de 30 de dezembro de 1997, procedendo ao cancelamento das respectivas inscrições, na forma do regulamento, observadas ainda as disposições contidas nesta lei.


Art. 2º A extinção será reconhecida, nos casos em que não existirem embargos à execução fiscal ou exceção de pré-executividade opostos pelo executado, se houver a fluência do prazo a que alude o art. 75 da Lei Municipal n. 7.303, de 30 de dezembro de 1997, observado o seguinte:


I – o reconhecimento se realizará se existentes os requisitos legais, mesmo nos casos em que o crédito esteja sendo cobrado judicialmente, em execução fiscal, caso em que a Procuradoria-Geral do Município indicará as situações para as providências cabíveis da Secretaria Municipal de Fazenda;


II – não se computará, no caso de cobrança de créditos tributários, o prazo de suspensão de 180 (cento e oitenta) dias a que alude o § 3º, do art. 2º da Lei Federal m. 6.830, de 22 de setembro de 1980;


III – não se reconhecerá a interrupção do prazo prescricional, com base no § 2º, do art. 8º, La Lei n. 6.830, de 22 de setembro de 1980, no caso das execuções fiscais ajuizadas antes de 9 de junho de 2005;


IV – no caso dos créditos objeto de execução fiscal proposta no prazo fixado para o seu exercício, analisar-se-á se houve demora na prática de atos judiciais por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, caso em que não se reconhecerá a ocorrência da prescrição.

Parágrafo único. Para a contagem do prazo a que alude o caput, considerar-se-á todos os casos de interrupção previstos no art. 76, assim como os casos de suspensão da fluência do prazo, decorrentes do art. 47, ambos da Lei Municipal n. 7.303, de 30 de dezembro de 1997.


Art. 3º Fica autorizado o cancelamento dos créditos tributários inscritos em dívida ativa, em fase de cobrança administrativa até o valor de R$ 500,00 ( quinhentos reais ), incluindo-se nesse montante o principal, a multa e juros, atualizados até a data de publicação desta lei, de acordo com os índices aplicados para a correção dos tributos municipais, constituídos até o exercício de 2006.


Art. 4º Fica autorizado o cancelamento dos créditos tributários inscritos em dívida ativa, em fase de cobrança judicial, quando o valor total da ação judicial não for superior a R$ 1.000,00 ( hum mil reais), incluindo-se nesse montante o principal, a multa e juros, atualizados até a data de publicação desta lei, de acordo com os índices aplicados para a correção dos tributos municipais, cujos créditos tributários tenham sido todos constituídos há mais de 5 ( cinco ) da data de ajuizamento da ação.


Art. 5º Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 ( noventa ) dias.


Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei tem por objetivo excluir da cobrança judicial e extrajudicial da Dívida Ativa, através do reconhecimento da extinção, nos termos do artigo 156, inciso V do Código Tributário Nacional, os créditos tributários ou não tributários que tenham sido alcançados pela prescrição, por ser medida de justiça para com o contribuinte londrinense, além de permitir eficiência administrativa, com foco na cobrança de créditos com efetivas chances de recebimento, em prol do Erário Municipal.


A norma de incidência tributária sempre prevê um fato qualquer que, se ocorrido, dará nascimento ao crédito tributário. Eis o fato gerador, termo muito utilizado em nossa doutrina e jurisprudência. 

Após a definitiva constituição do crédito inicia-se a contagem do prazo prescricional. Sobre ele, dispõe o art. 174 do Código Tributário Nacional - CTN:

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco anos), contados da data da sua constituição definitiva.

Referida norma jurídica é prevista no ordenamento jurídico municipal no art. 75 da Lei Municipal n. 7.303, de 30 de dezembro de 1997, o Código Tributário Municipal de Londrina – CTML.

Cabe relatar a prática no ajuizamento dos executivos fiscais no decorrer dos anos.

Por meio de trabalho realizado pela Gerência de Execução Fiscal, da Procuradoria-Geral do Município, juntamente com o Instituto de Desenvolvimento Gerencial - INDG, no que tange a gestão de tributos para aumento da arrecadação do Município de Londrina, mais especificamente, nas questões relativas ao Executivo Fiscal, identificou-se inúmeras situações que causam problemas no andamento das ações judiciais e conseqüentemente prejuízo ao erário, dentre elas a prescrição.

Há cerca de quinze anos atrás, o número de executivos fiscais era exíguo e não existiam critérios objetivos. Em alguns exercícios somente cerca de cinqüenta execuções foram ajuizadas, em outros nenhum ajuizamento ocorria.

Dados levantados junto a Secretaria de Fazenda do Município de Londrina revelam que até meados da década de 90 o percentual de execuções fiscais era muito pequeno frente à inadimplência da época.

Os dados eram imprecisos, de difícil administração, uma vez que tudo era feito manualmente, e as informações eram arquivadas em fichas. A informatização proporcionou uma nova fase na cobrança do IPTU e demais tributos municipais. Aos poucos a cobrança se tornou mais rígida e eficaz.

A cobrança processual dos créditos tributários também foi otimizada. As Certidões de Dívida Ativa de manuais passaram a ser impressas via computador, bem como as iniciais dos executivos fiscais. O procedimento trouxe celeridade na cobrança, e possibilitou um incremento no ajuizamento das ações executivas fiscais.

A Lei Complementar Federal n. 101, de 4 de maio de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, assinalou um marco nas finanças públicas brasileiras. Seu advento representou a tentativa de criação de um compromisso com a gestão fiscal responsável e com o equilíbrio das contas públicas. Além de introduzir novos mecanismos de controle dos recursos públicos, impondo restrições à conduta dos administradores.

No conjunto de idéias inovadoras, a LRF previu, em seu art. 14, medidas para regular o impacto negativo no orçamento público, advindo da concessão ou da ampliação de incentivos ou benefícios de ordem tributária da qual decorra renúncia de receita.

Cogitando-se renúncia de receita a falta de cobrança da Dívida Ativa, seja ela de forma administrativa ou judicial, ocorreu no contexto local do Município de Londrina, uma grande transformação, tanto na Secretaria de Fazenda quanto na Procuradoria Geral.

Foi a partir do ano de 2001 que houve um substantivo aumento no ajuizamento de executivos fiscais. Como já destacado, a conjunção fática anterior não permitia que a cobrança fosse mais rígida e eficaz, mas com a informatização, o controle de dados, a necessidade da gestão fiscal e obrigatoriedade do equilíbrio financeiro, a busca de receitas passou a ser primordial. 

Mesmo com a informatização, a sistemática para ajuizamento das ações foi se adaptando no decorrer dos anos, e ocorreram várias mudanças na implantação de sistemas para controle do tributário no Município, sendo que até o momento buscam-se novas formas de controle dos dados para se evitarem falhas na administração dos créditos tributários.

Vale informar que o quantitativo de executivos fiscais em andamento nas Varas Cíveis é de cerca de setenta mil processos, correspondendo a mais de 50% dos processos judiciais cíveis em curso no âmbito da Comarca de Londrina.

Cabe destacar também que dados revelam que a taxa média de encerramento de controvérsias em relação às novas execuções fiscais ajuizadas é inferior a 50%, apontando um crescimento de estoque de execuções em Primeira Instância, e havendo uma taxa de congestionamento nos julgamentos.

A taxa de impugnações é crescente, seja por meio de embargos, seja por meio de exceção de pré-executividade. 

Destaque-se neste aspecto que a doutrina e jurisprudência passaram a admitir que algumas matérias poderiam ser alegadas em favor do executado através da exceção de pré-executividade, que dispensa a prévia garantia do juízo. Hoje em praticamente todos os casos os magistrados têm admitido a discussão de questões via exceção, e o que deveria ser exceção se tornou a regra, determinado um crescimento assombroso nas impugnações aos executivos fiscais. E a tendência nas recentes decisões é de condenação de honorários advocatícios aos advogados dos executados.

As transformações ocorreram tanto na questão fática como legal. Certo é que, o entendimento jurisprudencial foi se modificando e também novas leis foram editadas modificando a análise dos créditos fiscais, principalmente em relação à prescrição.

Por muito tempo se entendeu que era aplicável a previsão do art. 2º, § 3º da Lei de Execuções Fiscais - LEF (Lei Federal 6.830/80) que trata de suspensão do prazo prescricional, quando da inscrição em dívida ativa:

Art. 2º [...]

§ 3º. A inscrição, que se constitui no ato de controle administrativo da legalidade, será feito pelo órgão competente para apurar a liquidez e certeza do crédito e suspenderá a prescrição, para todos os efeitos de direito, por 180 dias ou até a distribuição de execução fiscal, se esta ocorrer antes de findo aquele prazo.

Esse entendimento inclusive era albergado pelo Tribunal de Justiça do Paraná nas questões relativas aos créditos fiscais, o que implica dizer que, além dos 5 anos haveriam esses 180 dias a mais para a contagem do prazo.

No decorrer dos anos o Tribunal de Justiça, respaldado em precedentes do Superior Tribunal de Justiça – STJ, modificou seu entendimento, admitindo que estes 180 dias não seriam aplicados aos créditos de natureza tributária, já que se trata de uma lei ordinária, a qual não se sobrepõe à Lei Complementar -Código Tributário Nacional, que não admite tal hipótese de suspensão do prazo prescricional.

A título exemplificativo, seguem os seguintes arestos:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. ART. 2º, § 3º, DA LEI 6.830/80. SUSPENSÃO POR 180 DIAS. NORMA APLICÁVEL SOMENTE ÀS DÍVIDAS NÃO TRIBUTÁRIAS. FEITO EXECUTIVO AJUIZADO ANTES DA VIGÊNCIA DA LC 118/2005. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO: CITAÇÃO. MORATÓRIA. SUSPENSÃO. LEIS MUNICIPAIS. SÚMULA 280/STF.

1. Não há como apreciar o mérito da controvérsia com base na dita malversação dos artigos 174, inciso IV, do CTN, e 40 da Lei nº 6.830/80 e nas teses a ele vinculadas, uma vez que não foram objeto de debate pela instância ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do especial no ponto por ausência de prequestionamento.

2. A jurisprudência desta Corte é assente quanto à aplicabilidade do art. 2º, § 3º, da Lei n. 6.830/80 (suspensão da prescrição por 180 dias por ocasião da inscrição em dívida ativa) somente às dívidas de natureza não-tributária, devendo ser aplicado o art. 174 do CTN, para as de natureza tributária. No processo de execução fiscal, ajuizado anteriormente à Lei Complementar 118/2005, o despacho que ordena a citação não interrompe o prazo prescricional, pois somente a citação produz esse efeito, devendo prevalecer o disposto no artigo 174 do CTN sobre o artigo 8º, § 2º, da Lei 6.830/80.

3. Reafirmando a jurisprudência do STJ sobre a matéria, a Corte Especial, no julgamento da AI no Ag 1.037.765/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, ocorrido em 2.3.2001, acolheu por maioria o incidente para reconhecer a inconstitucionalidade, em relação aos créditos tributários, do § 2º do art. 8º da LEF (que cria hipótese de interrupção da prescrição), bem como do § 3º do art. 2º da mesma lei (no que se refere à hipótese de suspensão da prescrição), ressaltando que tal reconhecimento da inconstitucionalidade deve ser parcial, sem redução de texto, visto que tais dispositivos preservam sua validade e eficácia em relação a créditos não tributários objeto de execução fiscal (Informativo 465/STJ).

[...]

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

(REsp 1192368/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 15/04/2011)

Houve também outra modificação no entendimento do Tribunal de Justiça do Paraná com grandes repercussões no executivo fiscal. O Art. 8º, § 2º, da LEF, determinava que a prescrição do crédito era interrompida com o mero despacho do juiz nos autos determinando a citação do executado, assim, se o débito fosse ajuizado com o prazo mínimo para que o juiz determinasse a citação, o crédito estaria resguardado. Este era o entendimento acatado por vários anos pelo Tribunal de Justiça das Araucárias.

Inobstante, tal questão estava prevista somente na Lei de Execuções Fiscais e não no Código Tributário Nacional. A jurisprudência acabou se firmando no sentido de que somente haveria interrupção do prazo prescricional com a efetiva citação do executado, como comprova a decisão do STJ já mencionada e a seguinte decisão, citada exemplificativamente:

APELAÇÃO CÍVEL Nº 704.183-4, DO FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA ​ 2ª VARA CÍVEL. RELATOR: DES. RUY CUNHA SOBRINHO APELANTE: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS APELADO: JOSÉ ISMAEL RESSETTI TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA APENAS EM RELAÇÃO AOS CRÉDITOS DE 1996 E 1997. PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO EM RELAÇÃO AOS DEMAIS CRÉDITOS. CONTAGEM DO PRAZO A PARTIR DA DATA DO RECEBIMENTO DA NOTIFICAÇÃO PARA PAGAMENTO DO TRIBUTO OU, NÃO SENDO CONHECIDA, DO DIA POSTERIOR AO VENCIMENTO. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO SOMENTE COM A CITAÇÃO DO DEVEDOR. SUSPENSÃO POR 180 DIAS PREVISTA NO ARTIGO 2°, § 3°, DA LEI 6.830/80. INAPLICABILIDADE. PREVALÊNCIA DA REGRA DO ARTIGO 174 DO CTN. INAPLICÁVEL AO CASO A SÚMULA 106 DO STJ. Recurso não provido. 

(TJPR - 1ª C.Cível - AC 0704183-4 - Foro Regional de São José dos Pinhais da Região Metropolitana de Curitiba - Rel.: Des. Ruy Cunha Sobrinho - Unânime - J. 01.02.2011)

A Lei Complementar nº 118, de 9 de fevereiro de 2005, deu nova redação ao art. 174, parágrafo único do Código Tributário Nacional, prevendo que a prescrição se interrompe pelo despacho do Juiz que ordenar a citação em execução fiscal.

Com a nova redação do Código Tributário Nacional os juízes de 1ª instância e Tribunais passaram todos a interpretar a lei afirmando que somente após a Lei Complementar 118/05 é que o despacho do juiz interrompia a prescrição, nas ações ajuizadas antes desta data o que determinava a interrupção da prescrição não era o despacho do juiz, mas a efetiva citação do executado.

Esse novo entendimento foi devastador na medida em que existem inúmeras causas que determinam a demora na citação do executado. Assim, a demora na localização do executado para citação nos processos e a verificação nos Cartórios de Registros de Imóveis da propriedade do imóvel, acabam por emperrar o andamento das ações, e têm determinado a extinção dos executivos fiscais com ônus para o Município, seja por conta de custas processuais como também de honorários advocatícios ao advogado do executado.

Ademais, antes de 2006 as questões relativas à prescrição do crédito tributário não podiam ser analisadas de ofício pelo Juiz da causa, este entendimento também mudou com a alteração no Código de Processo Civil, pela Lei nº 11.280, de 16 de fevereiro de 2006, em seu artigo 219, § 5º. Desde então, o juiz passou a analisar a prescrição de ofício, ou seja, mesmo nos casos em que o executado não se insurgia contra o executivo fiscal, o Juiz passou a analisar os prazos processuais, determinando de ofício a extinção do crédito tributário.

Não se pode, contudo, olvidar do que prevê a Súmula 106, do STJ:

PROPOSTA A AÇÃO NO PRAZO FIXADO PARA O SEU EXERCICIO, A DEMORA NA CITAÇÃO, POR MOTIVOS INERENTES AO MECANISMO DA JUSTIÇA, NÃO JUSTIFICA O ACOLHIMENTO DA ARGUIÇÃO DE PRESCRIÇÃO OU DECADENCIA. (Súmula 106, CORTE ESPECIAL, julgado em 26/05/1994, DJ 03/06/1994 p. 13885)

Com isso, será necessária uma análise, caso a caso, para verificar se eventual demora na prescrição ocorreu por culpa de demora inerente ao mecanismo da Justiça, caso em que não se a reconhecerá.

De qualquer modo, essas modificações no decorrer do tempo, sejam em relação à forma de contagem do prazo, como na análise da prescrição nos autos, têm determinado um número muito grande de extinções de executivos fiscais, com a baixa dos créditos no sistema do Município.

Cabe destacar que o quantitativo de decisões terminativas do executivo fiscal é grande, bem como de baixa de crédito de exercícios específicos no executivo fiscal. Conseqüentemente, o número de débitos do Município com o pagamento de custas e honorários aumentou proporcionalmente.

Por conta dessa situação fática, faz-se necessária a busca de formas de se otimizar a cobrança de créditos tributários, seja para se evitar desnecessárias despesas para o Município, como para poder focar a cobrança e movimentação dos processos que possuem seus créditos exigíveis.

O art. 26 da LEF permite a baixa do crédito sem custas para o Município, com grande economia e permitindo a priorização da cobrança nos casos em que inexiste prescrição.

Tal medida é adotada por outros entes federativos, uma vez que, com base na LRF, nada impede a Fazenda Pública que, após sopesar se o ônus supera o bônus decorrente da cobrança de determinados créditos, deixe de promove-la, sem que isso configure renúncia de receita. Ademais, tendo em vista que, no Direito Tributário, a prescrição extingue o crédito fazendário, nos termos do art. 156, inciso V, do CTN, não há que se falar de renúncia de receita já extinta, sendo obrigação do ente público excluí-la de seus cadastros.

Tendo em vista, dessarte, a consolidação da jurisprudência acima exposta, convém ao Município tomar atitudes que resguardem o Princípio da Eficiência Administrativa e da Economicidade. 

Assim, incluímos também no projeto em exame, algumas ações que serão operacionalizadas de ofício, tendo em vista estudos já realizados que apontam um grande número de créditos tributários cobrados judicialmente ou não, de valores sem muita significância, mas que procrastinam o trabalho da Procuradoria Geral do Município e das respectivas varas onde tramitam os processos de cobrança, considerando que estão extintos legalmente, mas permanecem gerando custos.



É o caso dos artigos 3º e 4º que faculta o cancelamento, diretamente na base de dados da Secretaria Municipal de Fazenda, dos créditos tributários extintos no valor de até R$ 500,00 ( quinhentos reais ) e aqueles que compõem ações de execução fiscal, desde que o valor total ajuizado não ultrapasse R$ 1.000,00 ( mil reais ), situação em que não haverá custas judiciais para o Município, nos termos do artigo 26 da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, que dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública, e dá outras providências.

Portanto, Senhor Presidente e Nobres Edis, pela importância do incluso Projeto, estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado.

Londrina, 13 de julho de 2011.

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

